
Dispositivo 

O acordo projectado que cria um sistema unificado de resolução de 
litígios em matéria de patentes (actualmente designado por «Tribunal 
de Patentes Europeias e Comunitárias») não é compatível com as 
disposições do TUE e do TFUE. 

( 1 ) JO C 220, de 12.9.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 26 de 
Maio de 2011 (pedido de decisão prejudicial do Centrale 
Raad van Beroep — Países Baixos) — Raad van bestuur 
van het Uitvoeringsinstituut werknemersverzekeringen/H. 
Akdas, H. Agartan, Z. Akbulut, M. Bas, K. Yüzügüllüer, E. 

Keskin, C. Topaloglu, A. Cubuk, S. Sariisik 

(Processo C-485/07) ( 1 ) 

(«Associação CEE-Turquia — Segurança social dos trabalha­
dores migrantes — Supressão das cláusulas de residência — 
Alcance — Complemento da pensão de invalidez pago pelo 
Estado-Membro de acolhimento para assegurar o mínimo vital 
aos beneficiários — Alteração da legislação nacional — Su­
pressão do referido complemento caso o beneficiário resida 

fora do território do Estado-Membro em causa») 

(2011/C 211/04) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Centrale Raad van Beroep 

Partes no processo principal 

Recorrente: Raad van bestuur van het Uitvoeringsinstituut werk­
nemersverzekeringen 

Recorridos: H. Akdas, H. Agartan, Z. Akbulut, M. Bas, K. Yüzü­
güllüer, E. Keskin, C. Topaloglu, A. Cubuk, S. Sariisik 

Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Centrale Raad van Beroep — 
Interpretação do artigo 9. o do Acordo de Associação, do artigo 
59. o do Protocolo Adicional ao Acordo de Associação entre a 
Comunidade Económica Europeia e a Turquia, assinado em 23 
de Novembro de 1970 em Bruxelas e concluído, aprovado e 
confirmado em nome da Comunidade pelo Regulamento (CEE) 
n. o 2760/72 do Conselho, de 19 de Dezembro de 1972 
(JO L 293, p. 1) e do artigo 6. o , n. o 1, da Decisão 3/80 do 
Conselho de Associação, de 19 de Setembro de 1980, relativa à 
aplicação dos regimes de segurança social dos Estados-Membros 
aos trabalhadores turcos e aos membros da sua família (JO 
1983, C 110, p. 60) — Legislação nacional que prevê a con­
cessão de um suplemento à prestação paga ao abrigo do seguro 
contra a incapacidade para o trabalho para atingir o nível do 

mínimo social garantido — Limitações em caso de residência 
fora dos Países Baixos — Supressão diferenciada consoante o 
local de residência ou a nacionalidade 

Dispositivo 

1. O artigo 6. o , n. o 1, primeiro parágrafo, da Decisão n. o 3/80 do 
Conselho de Associação, de 19 de Setembro de 1980, relativa à 
aplicação dos regimes de segurança social dos Estados-Membros 
das Comunidades Europeias aos trabalhadores turcos e aos mem­
bros da sua família, deve ser interpretado no sentido de que tem 
efeito directo, pelo que os nacionais turcos a que essa disposição se 
aplica têm o direito de a invocar directamente nos órgãos jurisdi­
cionais dos Estados-Membros para afastar a aplicação das regras 
de direito interno que lhe são contrárias. 

2. O artigo 6. o , n. o 1, primeiro parágrafo, da Decisão n. o 3/80 deve 
ser interpretado no sentido de que, em circunstâncias como as em 
causa no processo principal, se opõe a uma regulamentação de um 
Estado-Membro que, como o artigo 4. o a da Lei sobre prestações 
complementares (Toeslagenwet), de 6 de Novembro de 1986, 
suprime o benefício de uma prestação como o complemento da 
pensão de invalidez, concedida ao abrigo da legislação nacional, 
em relação a antigos trabalhadores migrantes turcos que regressa­
ram à Turquia após terem perdido o seu direito de permanência no 
Estado-Membro de acolhimento em razão da circunstância de aí 
terem sido afectados por invalidez. 

3. O artigo 9. o do Acordo que cria uma Associação entre a Comu­
nidade Económica Europeia e a Turquia, assinado em Ancara, em 
12 de Setembro de 1963, pela República da Turquia, por um 
lado, e pelos Estados-Membros da CEE e pela Comunidade, por 
outro, e que foi concluído, aprovado e confirmado, em nome desta 
última, pela Decisão 64/732/CEE do Conselho, de 23 de De­
zembro de 1963, não é aplicável a uma situação como a em 
causa no processo principal. 

( 1 ) JO C 22, de 26.1.2008. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 26 de 
Maio de 2011 — Comissão Europeia/Reino de Espanha 

(Processo C-306/08) ( 1 ) 

(«Incumprimento de Estado — Directivas 93/37/CEE e 
2004/18/CE — Processos de adjudicação de empreitadas de 
obras públicas — Legislação urbanística da Comunidade 

Autónoma de Valencia») 

(2011/C 211/05) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: A. Alcover San 
Pedro, D. Kukovec e M. Konstantinidis, agentes)
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Demandada: Reino de Espanha (representante: M. Muñoz Pérez, 
agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação dos artigos 1. o , 6. o , n. o 6, 
11. o , 12. o e do título II, do capítulo IV (artigos 24. o a 29. o ), da 
Directiva 93/37/CEE do Conselho, de 14 de Junho de 1993, 
relativa à coordenação dos processos de adjudicação de emprei­
tadas de obras públicas (JO L 199, p. 54) e dos artigos 2. o , 6. o , 
24. o , 30. o , 31. o , n. o 4, alínea a), 48. o , n. o 2 e 53. o , da Directiva 
2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de 
Março de 2004, relativa à coordenação dos processos de adju­
dicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos 
contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos 
de serviços (JO L 134, p. 114) — Legislação urbanística da 
Comunidade Valenciana — Não conformidade com o direito 
comunitário. 

Dispositivo 

1. A acção é julgada improcedente. 

2. A Comissão Europeia é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 223, de 30.8.2008 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 26 de 
Maio de 2011 (pedidos de decisão prejudicial do Raad van 
State) — Stichting Natuur en Milieu e o. (C-165/09)/ 
College van Gedeputeerde Staten van Groningen, 
Stichting Natuur en Milieu e o. (C-166/09)/College van 
Gedeputeerde Staten van Zuid-Holland, Stichting Natuur 
en Milieu e o. (C-167/09)/College van Gedeputeerde 

Staten van Zuid-Holland 

(Processos apensos C-165/09 a C-167/09) ( 1 ) 

(«Ambiente — Directiva 2008/1/CE — Licença para a cons­
trução e a exploração de uma central eléctrica — Directiva 
2001/81/CE — Valores-limite nacionais de emissão para cer­
tos poluentes atmosféricos — Poder dos Estados-Membros du­

rante o período transitório — Efeito directo») 

(2011/C 211/06) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Raad van State 

Partes no processo principal 

Recorrentes: Stichting Natuur en Milieu, Stichting Greenpeace 
Nederland, B. Meijer, E. Zwaag, F. Pals (C-165/09), Stichting 

Natuur en Milieu, Stichting Zuid-Hollandse Milieufederatie, 
Stichting Greenpeace Nederland, Vereniging van Verontruste 
Burgers van Voorne (C-166/09), Stichting Natuur en Milieu, 
Stichting Zuid-Hollandse Milieufederatie, Stichting Greenpeace 
Nederland, Vereniging van Verontruste Burgers van Voorne 
(C-167/09) 

Recorridos: College van Gedeputeerde Staten van Groningen 
(C-165/09), College van Gedeputeerde Staten van Zuid-Holland 
(C-166/09 e C-167/09) 

Intervenientes: Eemshaven Holding BV, anteriormente RWE Po­
wer AG (C-165/09), Electrabel Nederland NV (C-166/09), Col­
lege van Burgemeester en Wethouders Rotterdam (C-166/09 e 
C-167/09), E.On Benelux NV (C-167/09) 

Objecto 

Pedidos de decisão prejudicial — Raad van State (Países Baixos) 
— Interpretação do artigo 9. o da Directiva 96/61/CE do Conse­
lho, de 24 de Setembro de 1996, relativa à prevenção e con­
trolo integrados da poluição (JO L 257, p. 26), actualmente 
Directiva 2008/1/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de Janeiro de 2008, relativa à prevenção e controlo 
integrados da poluição (versão codificada) (JO L 24, p. 8), e 
do artigo 4. o , n. o 1, da Directiva 2001/81/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro de 2001, relativa ao 
estabelecimento de valores-limite nacionais de emissão de de­
terminados poluentes atmosféricos (JO L 309, p. 22) — Pedido 
de licença ambiental — Decisão da entidade competente — 
Obrigações dos Estados-Membros durante o período entre a 
data-limite de transmissão da directiva e a data prevista no 
artigo 4. o , n. o 1, da Directiva 2001/81, posterior à data-limite 
para a sua transposição — Central eléctrica 

Dispositivo 

1. O artigo 9. o , n. os 1, 3 e 4, da Directiva 96/61/CE, do Conselho, 
de 24 de Setembro de 1996, relativa à prevenção e controlo 
integrados da poluição, na sua versão inicial, bem como na codi­
ficada pela Directiva 2008/1/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de Janeiro de 2008, relativa à prevenção e 
controlo integrados da poluição, deve ser interpretado no sentido 
de que, ao conceder uma licença ambiental para a construção e a 
exploração de uma instalação industrial, como as que estão em 
causa nos processos principais, os Estados-Membros não estão 
obrigados a ter em conta, entre as condições de licenciamento, 
os valores-limite nacionais de emissão de SO 2 e de NO x fixados 
pela Directiva 2001/81/CE, do Parlamento Europeu e do Conse­
lho, de 23 de Outubro de 2001, relativa ao estabelecimento de 
valores-limite nacionais de emissão de determinados poluentes at­
mosféricos, devendo contudo respeitar a obrigação que decorre da 
Directiva 2001/81, de adoptar ou de prever, no quadro de pro­
gramas nacionais, políticas e medidas apropriadas e coerentes, 
susceptíveis de reduzir, no seu conjunto, até ao final de 2010, 
as emissões, em especial desses poluentes, a quantidades que não 
ultrapassem os valores-limite indicados no anexo I desta directiva.

PT C 211/4 Jornal Oficial da União Europeia 16.7.2011


